

  [image: image]




  
[image: image]





  Coordenador Editorial de Educação:




  Marcos Cezar de Freitas




  Conselho Editorial de Educação:




  José Cerchi Fusari




  Marcos Antonio Lorieri




  Marli André




  Pedro Goergen




  Terezinha Azerêdo Rios




  Valdemar Sguissardi




  Vitor Henrique Paro




  Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)


  (Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)




  

    Projetos bem-sucedidos de educação em valores [livro eletrônico] : relatos de escolas públicas brasileiras / Maria Suzana de Stefano Menin, Patricia Unger Raphael Bataglia, Juliana Aparecida Matias Zechi, (orgs.) . -- 1. ed. -- São Paulo : Cortez, 2014.




    1,7 Mb ; e-PUB




    Vários autores.




    ISBN 978-85-249-2256-5




    1. Educação - Finalidades e objetivos 2. Educação moral 3. Escolas públicas - Brasil 4. Valores (Ética) I. Menin, Maria Suzana de Stefano. II. Bataglia, Patricia Unger Raphael. III. Zechi, Juliana Aparecida Matias.




    

      

        	

          14-09313


        



        	

          CDD-370.114


        

      


    


  




  Índices para catálogo sistemático:




  1. Projetos de educação em valores 370.114




  
[image: image]





  Projetos bem-sucedidos de educação em valores: relatos de escolas públicas brasileiras




  Maria Suzana de Stefano Menin e Patricia Unger Raphael Bataglia e Juliana Aparecida Matias Zechi (Orgs.)




  Capa: de Sign Arte Visual




  Preparação de originais: Jaci Dantas




  Revisão: Patrizia Zagni




  Composição: Linea Editora Ltda.




  Coordenação editorial: Danilo A. Q. Morales




  Produção Digital: Hondana - http://www.hondana.com.br




  [image: images]




  Nenhuma parte desta obra pode ser reproduzida ou duplicada sem autorização expressa dos autores e editor.




  © 2013 by Organizadores




  Direitos para esta edição




  CORTEZ EDITORA




  Rua Monte Alegre, 1074 – Perdizes




  05014-001 – São Paulo – SP




  Tel: (11) 3864 0111 Fax: (11) 3864 4290




  E-mail: Cortez@cortezeditora.com.br




  www.cortezeditora.com.br




  Publicado no Brasil - 2014




  Somos gratos às escolas que se propuseram a responder ao questionário on-line e que depois nos receberam em visitas esclarecendo nossas questões e procurando mostrar o que têm realizado em seu dia a dia. Confiamos que essas iniciativas possam contaminar outros empreendedores e que os aqui mencionados encontrem a sustentação necessária para a continuidade de sua empreitada.




  
Agradecimentos




  Este é um livro realizado por muitos participantes, tal como ocorreu na pesquisa que o originou.




  Temos, em primeiro lugar, autores que são pesquisadores ligados ao Grupo de Trabalho “Psicologia da Moralidade” da Associação Nacional de Pós-Graduação em Psicologia (Anpepp) e pertencentes a várias universidades brasileiras: Alessandra de Morais Shimizu (FFC/Unesp), Denise D’Aurea-Tardeli (Unisantos/Umesp), Heloisa Moulin de Alencar (Ufes), Leonardo Lemos de Souza (FCL/Unesp), Luciene Regina Paulino Tognetta (Unifran), Márcia Simão Linhares Barreto (Universo), Maria Suzana S. Menin (FCT/Unesp), Maria Teresa Ceron Trevisol (Unoesc) e Patricia Unger Raphael Bataglia (FFC/Unesp).




  Esses autores contaram, muitas vezes, com colegas já titulados, ou alunos de doutorado, mestrado ou iniciação científica, para, colaborar na pesquisa, visitar escolas e compor capítulos dos livros. São eles: Alana Paula de Oliveira (FCT/Unesp), Barbara Frigini De Marchi (Ufes), Claudiele Carla Marques da Silva (FCT/Unesp), Débora Pinto Inácio (Universo), Juliana Aparecida Matias Zechi (FCT/Unesp), Leandra Lúcia Moraes Couto (Ufes), Mariana Santolin Romaneli (Ufes) e Mayara Gama de Lima (Ufes).




  Além dessas pessoas ligadas à universidade, contamos com o apoio efetivo de alguns profissionais das escolas visitadas que se tornaram coautores de capítulos: Flávia Maria de Campos Vivaldi (coordenadora educacional), Maria Lucinda Corcetti (orientadora educacional), Silvio Antônio Bedin (professor), Flavia Martins Gonçalves e Silvia Cristina Cerini Trevisan.




  Finalmente, nomeamos em rodapé após o titulo de cada capítulo, os nomes dos muitos relatores dos projetos, profissionais diversos (diretores, coordenadores, professores das escolas visitadas), a quem agradecemos intensamente a colaboração. Embora não tenham escrito os capítulos, sem sua ajuda nas informações detalhadas sobre os projetos, esse livro seria impossível.




  Agradecemos ao CNPq pelo financiamento desta pesquisa.




  Agradecemos, também, aos demais colegas que fizeram parte da pesquisa tornando possível toda a coleta de dados até a seleção das visitas às escolas e que não comparecem nos capítulos deste livro: Raul Aragão Martins, Solange Mezzaroba, Ulisses Ferreira Araújo, Valéria Amorim Arantes de Araújo.




  
Prefácio




  Da iniciativa do grupo de pesquisadores de escrever o livro que tenho o prazer de apresentar pode-se dizer que foi uma “excelente ideia”. Uma não, aliás! Pelo menos três excelentes ideias.




  * * *




  A primeira que eu destacaria é a opção por falar de escolas públicas. Que não se veja no que acabo de escrever um desprezo pelas escolas particulares, notadamente porque muitas delas desenvolvem trabalhos importantes e que podem ser aproveitados por toda a rede de ensino. Porém, é preciso reconhecer que não somente as escolas públicas recebem a grande maioria dos alunos brasileiros, como, para muitos deles, representam a única chance de sair da miséria, da exclusão, da ignorância, da violência. Com efeito, os alunos das escolas particulares costumam possuir capital financeiro, capital intelectual e capital social, mas seus colegas das escolas públicas, não, ou bem menos.




  Por possuírem, em razão de seu pertencimento a famílias abastadas, capital financeiro, muitos alunos das escolas particulares podem contar com estratégias de formação pessoal que complementam ou até corrigem as ações das escolas que frequentam: eles têm dificuldades em matemática, recebem aulas particulares; querem se aprofundar em arte, fazem aulas de música, de desenho, de dança etc.; querem reforçar seu aprendizado de idioma estrangeiro, se inscrevem em escolas especializadas. E assim por diante. Porém, para a grande maioria dos alunos das escolas públicas, nada disso é possível: ou a escola dá conta do recado por inteiro, ou haverá lacunas na formação de seus discentes.




  Por possuírem, em geral, capital intelectual — advindo do nível de formação dos pais, dos livros extraescolares, de CDs, de DVDs que possuem em casa etc. —, os alunos das escolas particulares usufruem de um complemento ou de um reforço de formação. Às vezes a escola vai fazê-los estudar temas que haviam visto anteriormente em casa. Pense-se, por exemplo, na alfabetização: desde que nascem, variados textos estão fortemente presentes em seu entorno, o que facilita a futura aprendizagem da leitura e da escrita. Os seus colegas das escolas públicas não costumam gozar de tal privilégio. Não que seus pais sejam desprovidos de capital intelectual, mas tal capital oriundo da chamada cultura popular frequentemente não corresponde ao que a escola ensina (pode até acontecer de tal cultura ser desprezada).




  Por possuíram capital social herdado dos pais que transitam em várias esferas sociais, os meninos e meninas das escolas particulares não somente entram em contato com pessoas de variadas formações, como, mais tarde, terão maiores possibilidades de emprego em razão das relações sociais que seus pais, e eles mesmos, estabeleceram. Pessoas com bom poder aquisitivo não raramente empregam a expressão “o mundo é pequeno” quando encontram em variados lugares — até no exterior —, por acaso, pessoas que conhecem. Tal expressão costuma não fazer sentido para as pessoas mais pobres, pois quando se deslocam para regiões distantes de seu lugar de origem, muito raramente encontram conhecidos. Na verdade, não é o mundo que é pequeno: é, como se diz, a concentração de renda que é grande! Logo, meninos e meninas pobres não terão um capital social para transitarem com mais facilidade pela sociedade: dependerão essencialmente da qualidade de sua formação, dependerão essencialmente, além de seus esforços pessoais, da qualidade da escola que frequentam.




  Em suma, enquanto os alunos das escolas particulares podem compensar lacunas educacionais das instituições de ensino que frequentam e gozar de trânsito social eficaz, isso é praticamente impossível para seus colegas das escolas públicas. Logo, os relatos que o leitor encontrará no presente livro representam momentos preciosos e às vezes únicos na vida desses jovens.




  * * *




  A segunda “excelente ideia” que pretendo destacar refere-se ao tema do livro: educação em valores. Mas de que valores se trata?




  Jean Piaget já dizia que tudo é valor. Tal generalização se deve à definição que ele adota para o conceito: valor representa a mediação afetiva entre o sujeito e o objeto (objeto aqui no sentido epistêmico: toda e qualquer coisa com a qual o sujeito se relaciona, que pode ser um objeto físico, uma pessoa, um grupo, uma ideia etc.). Com efeito, cada vez que nos relacionamos com um objeto, há uma mediação cognitiva: é preciso que esse objeto exista para nós, que ele seja percebido, identificado, qualificado. Mas há também uma mediação afetiva que se expressa pelos sentimentos que tal objeto desperta em nós. Por exemplo, vemos um quadro e o apreciamos: ele se torna, para nós, valor. É nesse sentido que tudo (ou quase tudo) é valor, pois nas nossas interações com o mundo investimos afetividade nas coisas, nas pessoas e nas ideias que encontramos.




  Ocorre o mesmo na escola: os alunos entram em contato com variadas matérias e se o ensino for competente, haverá grandes chances de que elas se tornem valores para eles, seja pelas aplicações práticas, seja pela importância do ato de conhecer.




  Mas não são os valores relacionados às matérias que o livro que se vai ler aborda. São outros, como, por exemplo, a justiça, o respeito, a equidade, o meio ambiente, a paz, o sentido da vida, o sentido da escola, o consumo, a solidariedade, o autoconhecimento, e outros mais.




  Trata-se de valores morais e éticos.




  Valores morais porque temas como justiça, paz, solidariedade, equidade, remetem a deveres por intermédio dos quais se expressam o respeito pela dignidade alheia e o reconhecimento da necessidade de respeitar seus direitos. Não há exercício da cidadania possível sem o desenvolvimento e fortalecimento do senso moral.




  Valores éticos porque preocupações com o sentido da vida, com o sentido da escola, com o autoconhecimento, com o sentimento de vergonha, remetem à busca da “vida boa”, que corresponde à definição que Aristóteles dava para a ética.




  Assim definida, a ética engloba a moral, pois o uso-fruto de uma “vida boa” implica valores que não se restringem ao respeito pela dignidade alheia. Em compensação, a moral é condição necessária à ética no sentido de que não é qualquer tipo de “vida boa” que corresponde a uma vida digna. Com efeito, pode-se ser feliz sendo egoísta, violento, desrespeitoso dos direitos dos outros, mas, nesse caso, não se pode falar em ética. Por essa razão, aprecio muito a definição dada por Paul Ricoeur: uma vida ética é aquela que corresponde “a uma vida boa, com e para outrem, em instituições justas”. Como se nota, nessa definição a moral é contemplada pela referência ao “outro” (com ele — justiça, cooperação — e para ele — generosidade, solidariedade). E o filósofo francês complementa a sua definição com referência à dimensão política (em instituições justas), dimensão esta também contemplada por algumas experiências relatadas no presente livro.




  Mas por que será uma “excelente ideia” socializar e analisar trabalhos feitos na escola em torno de valores morais e éticos? Não será tarefa da família preparar as novas gerações a viverem bem e serem cidadãos?




  A atribuição exclusiva à família de educar moral e eticamente as crianças e os jovens (os filhos, portanto) é frequentemente encontrada aqui e ali. Lembro que quando da confecção dos Parâmetros Curriculares Nacionais, que preveem essa dimensão da formação dos alunos, um parecerista afirmou com todas as letras que tal não era papel da escola.




  Mas, será que não é?




  Uma sociedade na qual as pessoas, na medida do possível, usufruem de uma “vida boa, para e com outrem, em instituições justas” é uma também uma boa sociedade. Porém, uma sociedade na qual tal cenário não existe, é uma sociedade ruim, triste, na qual as pessoas padecem de angústias existenciais e do medo de serem, de alguma forma, violentadas pelos outros — o que é, aliás, justamente o caso nos dias hoje: para se convencer do fato, basta ver o alto número de casos de depressão, de suicídios, de violência e de medo. Ora, será que podemos colocar apenas nas costas da família tamanha tarefa de construir uma sociedade feliz? Será ela a única responsável pelas virtudes ou vícios da sociedade? É claro que não. Já que se trata de construir uma sociedade decente, todos os agentes sociais, todas as instituições devem participar, com destaque para a escola que não somente tem vocação para educar, como é instituição na qual as novas gerações permanecem horas durante o dia e anos e anos durante a vida. É o que pensam, creio que com toda a razão, os autores do livro Projetos de educação em valores e os protagonistas de tais projetos bem-sucedidos.




  * * *




  Bem-sucedidos! Eis a terceira excelente ideia.




  Excelente ideia, em primeiro lugar, porque o que mais se divulga, notadamente na mídia, são os projetos mal-sucedidos: trapalhadas na organização do ENEN, livros didáticos com erros grosseiros de matemática ou com posições ideológicas suspeitas, currículos sobrecarregados com novas disciplinas, má qualificação de professores e outras mazelas mais que ajudam a entender os baixos índices que caracterizam a falta de qualidade da educação. Não estou dizendo que tais críticas não deveriam existir: muito pelo contrário, são necessárias. Porém, o outro lado da moeda também deve ser divulgado, e é o que faz o presente livro.




  Em segundo lugar, é excelente ideia porque nos apresenta experiências. Por quê? Porque o que, em geral, se ouve e se lê em palestras e publicações sobre educação são discursos estritamente teóricos, sem referências a pesquisas e, logo, sem dados. É pelo menos o que me mostra minha participação em eventos no meio educacional: a grande maioria das palestras a que assisto falam em objetivos da educação, em novas tecnologias, na importância da relação professor-aluno, na relação das escolas com as famílias, tudo isso com grande reforço de sons e imagens que brotam do data-show, mas praticamente sem referência alguma a dados de pesquisa e a práticas reais, bem ou mal-sucedidas que possam ser. É também o que me mostrou um levantamento bibliográfico em revistas científicas de educação sobre moral e educação (que incidiu sobre o período de 1990 a 2003) realizado por mim, por Lucimara Silva de Souza e por Letícia Vizioli (publicado em 2004 na revista Educação e Pesquisa da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, v. 30, n. 1): de 28 artigos encontrados, não havia um sequer que trouxesse dados empíricos sobre educação moral. Duas são as consequências “perversas” dessa ausência de pesquisa empírica e socialização de experiências. A primeira é o perigo do “modismo”: boas ideias pedagógicas são apresentadas, mas em razão da falta de dados concretos sobre seus resultados, elas são rapidamente substituídas por outras, e essas por outras ainda. Assim temos períodos nos quais “em nome de” algum autor ou linha teórica se faz isto e aquilo, e, logo, “em nome de” outro autor ou outra teoria, abandona-se o que se fazia para se fazer outra coisa, às vezes diametralmente oposta. Escreveu Bauman que, nos dias de hoje, “esquecer, mais do que aprender, é a condição de contínua adaptação”: tal parece aplicar-se ao mundo da educação, mas duvido que seja realmente adaptativo. A segunda consequência “perversa” é correlata da primeira: entre os modismos aparecem discursos puramente ideológicos e proféticos, adaptados não ao que a educação precisa, mas sim a valores típicos da contemporaneidade e às suas exigências econômicas: uns “ensinam” como produzir “vencedores”, outros como se criarem “líderes”, outros ainda dizem saber como educar o “homem do século XXI”, e não raros são aqueles que fazem a apologia da tecnologia. Os relatos que serão lidos no livro organizado por Maria Suzana De Stefano Menin, Patricia Unger Raphael Bataglia e Juliana Aparecida Matias Zechi estão a léguas desse tipo de “sermões” e de envolverem recursos caros. Não se trata de fazer surgir do nada vencedores e líderes, mas sim de fazer emergir do mundo real pessoas que valorizam a vida e a cidadania.




  E o modo como os agentes dos “projetos bem-sucedidos” trabalharam e trabalham nos leva à terceira razão pela qual julgo a socialização de projetos em tela uma excelente ideia: o trabalho é feito no nível no convívio escolar e não por intermédio da criação de novas disciplinas.




  No momento em que escrevo esse prefácio, discute-se no Brasil a criação de uma nova disciplina sobre “direitos humanos”, e anos antes, foram criadas disciplinas de Sociologia e Filosofia e somente não foi criada outra de Psicologia porque a influência política dos psicólogos é pequena. Nada tenho contra que se ensine Filosofia, Psicologia e Sociologia (e outros conteúdos mais) na escola, mas partilho a opinião segundo a qual a criação contínua de disciplinas sobrecarrega o currículo e acaba por comprometer a qualidade do ensino. Pessoalmente, penso que, em relação à Filosofia e à Sociologia (e Psicologia), teria sido melhor criar uma disciplina só, chamada, por exemplo, de “Ciências Humanas e Filosofia”, na qual seriam apresentados elementos das três áreas.




  Em relação ao ensino dos Direitos Humanos, também sou, é óbvio, favorável à sua presença na escola, mas não sob forma de mais uma disciplina, e sim trabalhado por intermédio das variadas formas apresentadas no presente livro: debates, análises de histórias, projetos desenvolvidos pelos alunos junto a seus professores, envolvimento da comunidade, reflexão sobre temas relevantes para a localidade onde a escola se encontra etc., e isto sem que nenhuma disciplina nova tenha sido criada, mas sim adotando a chamada transversalidade, que convoca todos os professores a se envolverem, a partir de suas respectivas disciplinas e competências, na formação moral e ética de seus alunos.




  Mas alguém poderá perguntar se tal abordagem transversal condena aulas diretamente voltadas a temas morais e éticos, na hipótese de que não sobrecarregariam o currículo. A essa indagação, eu responderia, como Piaget, que “a lição de moral não deve de forma alguma ser proscrita”, mas que ela deve ser avaliada “nas suas justas proporções”, porque “ela não pode dar seus frutos se não houver uma verdadeira vida social no interior da sala de aula”. E é justamente da construção desta “vida moral” que trata o livro que acabo de apresentar e do qual desejo a todos uma boa — e atenta — leitura.




  Yves de La Taille




  
Apresentação




  Maria Suzana De Stefano Menin,


  Patricia Unger Raphael Bataglia


  Juliana Aparecida Matias Zechi




  Em 2008, um grupo de pesquisadores ligados ao Grupo de trabalho “Psicologia da Moralidade”, da Associação Nacional de Pós-Graduação em Psicologia (ANPEPP) e pertencentes a várias universidades brasileiras, iniciou uma pesquisa que teve como objetivo identificar projetos bem-sucedidos de Educação em Valores, ou de Educação Moral, em escolas públicas brasileiras.




  Durante mais de dois anos de trabalho, os pesquisadores buscaram contato com as Secretarias Estaduais de Educação de todos os estados brasileiros, solicitando sua ajuda para que escolas públicas de Ensino Fundamental (6° a 9° ano) e Ensino Médio preenchessem um questionário descrevendo projetos que tivessem realizado e que considerassem bem-sucedidos. Foram obtidos, até o início de 2010, 1.062 questionários respondidos.




  Considerando o banco geral de dados com as 1.062 respostas, um primeiro tratamento dos resultados permitiu uma quantificação das respostas às questões construídas na forma de alternativas. Elas mostraram algumas tendências mais gerais nas descrições das experiências. Essas questões com alternativas diziam respeito a: se a escola deve ou não dar educação moral; se a escola já participou de alguma experiência em educação moral ou outras no gênero; se o que a escola realizou poderia ser considerado uma experiência bem-sucedida; quanto tempo ela durou, quem participou da experiência e quantos foram; se a comunidade em volta da escola provocou a experiência, se foram percebidas mudanças; se a experiência foi avaliada e se a escola recebeu alguma formação para a realização da experiência.




  Os respondentes, todos de escola pública, se constituíram de diretores, coordenadores pedagógicos e professores. A representação das escolas por estado foi muito desigual: dentre as 1062 respostas, obtivemos 7% da região Norte (estados do Acre, Amapá, Amazonas, Rondônia, Roraima e Tocantins); 17,5% do Nordeste (estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe); 5% do Centro-Oeste (Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul); 14% do Sul (Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina); e 57% do Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo).




  Como resultados mais gerais da pesquisa, destacamos que a grande maioria dos participantes é a favor de que a escola dê Educação Moral (96%). Entre os respondentes, 72% afirmaram que participaram de alguma experiência do ano de 2000 em diante. Dentre as alternativas existentes, foram apontadas experiências de “Cidadania na escola” (54%), “Ética na escola” (44%), “Direitos humanos” (36%), “Educação em valores” (39%) e “Educação moral” (19%). Cabe destacar que, geralmente, os respondentes classificaram a experiência em mais de uma temática.




  Dentre os que relataram experiências, 94% a colocaram como bem-sucedida. Os projetos descritos foram longos: 49% deles duraram mais de seis meses na escola, 23% de 1 a 6 meses e 28% de 1 semana a 1 mês. Eles envolveram mais de 100 alunos e de 30 professores. A maioria das experiências incluiu também a equipe gestora (93%) e os funcionários da escola (73%). Algumas envolveram as famílias (64%) e entidades externas à escola (43%).




  Os respondentes apontaram, em 60% dos relatos que, de alguma forma, a experiência foi provocada pela comunidade. Quando questionados sobre a ocorrência, ou não, de mudanças no ambiente escolar com a experiência, 94% dos participantes responderam afirmativamente. Cerca de 80% das experiências foram avaliadas de formas diversas. Finalmente, apenas 29% das escolas com experiências relatadas apontaram ter recebido alguma formação para atuar nesse tema.




  Em síntese, observamos que a grande maioria dos agentes escolares acredita que a escola deva dar Educação em Valores. Os que realizaram algum projeto nessa área tendem a considerá-lo bem-suce-dido; apontam que o projeto envolveu grande parte da comunidade escolar; evidenciam alguma relação desses projetos com as famílias dos alunos e a comunidade vizinha à escola; apontam a ocorrência de mudanças e a realização de avaliação dos projetos.




  Apesar dessas tendências mais gerais de respostas, após a leitura e análise destas e contatos com escolas, cujos projetos nos pareceram interessantes, constatamos que menos de 5% dos projetos descritos nos mais de mil questionários examinados poderiam ser considerados experiências bem-sucedidas de Educação em Valores à luz dos critérios oferecidos pela literatura na área. Algumas dessas experiências são as relatadas neste livro.




  Apresentamos, então, treze experiências, cada uma relatada por um pesquisador ou sua equipe ligada à pesquisa. As experiências foram selecionadas levando em consideração a originalidade e o bom funcionamento dos projetos.




  Sabemos que no cotidiano escolar, a Educação em Valores pode ocorrer de diversas maneiras, de forma explícita e planejada ou implícita e casuística. Temos consciência, também, que na literatura da área são oferecidas diferentes definições para os termos “moral”, “Educação em Valores” e “Educação Moral”. Nesta pesquisa, no entanto, adotamos como ponto de partida uma definição ampla de Educação em Valores: aquela que tem por finalidade a transmissão, construção e prática de princípios, valores, normas e regras que orientem as pessoas a viverem o mais harmonicamente possível consigo mesmas e com os demais e dentro do que normalmente se considera na cultura como justo, bom, correto.




  Durante a pesquisa, tomamos como sinônimos os termos “Educação em Valores”, “Educação Moral”, “Educação em Direitos Humanos” ou, ainda, “Educação para a Ética e Cidadania”. Posteriormente, na descrição das experiências selecionadas, e considerando suas finalidades, temas e meios, indicamos os nomes mais adequados para estas.




  Finalmente, é preciso que adiantemos, mesmo que em linhas gerais, o que consideramos, após as análises das respostas das escolas, como experiências de Educação em Valores “bem-sucedidas”. Com base em diversos autores brasileiros e em documentos oficiais sobre o tema (Aquino e Araújo, 2000; Araújo, 1996, 2000; D’Aurea-Tardeli, 2003; La Taille, 2006, 2009; Menin, 1996, 2002 e 2007; Tognetta, 2003; Tognetta e Vinha, 2007; Vinha, 2000; Trevisol, 2009; Brasil, 1998 e 2007) nos foi possível apontar certos pontos em comum que serviram como referências para a escolha das experiências.




  Em primeiro lugar, consideramos que a escola deve imbuir-se do compromisso de educar moralmente seus alunos, e que esta educação não deve se limitar a uma disciplina específica, ou isolada, mas alcançar o maior número de espaços e de participantes escolares e mesmo da comunidade. É necessário, também, que nesta educação explicitem-se, discutam-se e reconstruam-se regras, valores e princípios que norteiem o como viver numa sociedade justa e harmoniosa, mesmo que a sociedade atual não se mostre, na maioria das vezes, assim. Além disso, concordamos que essa educação se dê por meios baseados no diálogo, na participação, no respeito. Enfim, é preciso que a Educação em Valores envolva procedimentos democráticos e estratégias que se coadunem com a construção de indivíduos autônomos.




  Este livro apresenta, então, relatos de experiências que consideramos bem-sucedidas de Educação em Valores. O leitor verá que elas apresentam temas diversos, como aqueles voltados a valores morais (respeito, cooperação, justiça, solidariedade), ou outros ligados à preservação ambiental, cidadania, valorização dos alunos de escolas públicas, prevenção do bullying e outras formas de violência escolar. Todas, no entanto, mantêm o foco na incorporação de valores de forma autônoma pelos alunos.




  Cada relato contém, além de uma parte descritiva dos projetos realizados, uma análise discutindo por que a experiência pode ser considerada bem-sucedida e quais são suas limitações.




  Buscamos apresentar as experiências de modo didático, de forma que possam inspirar, e mesmo, orientar agentes escolares que queiram realizar projetos nessa direção.
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  Educação moral e diversidade:




  diálogos com duas experiências


  no estado de Mato Grosso




  Rondonópolis/MT


  Leonardo Lemos de Souza — FCL/Unesp


  Flavia Martins Gonçalves


  Silvia Cristina Cerini Trevisan




  Apresenta-se a seguir o projeto “Vivendo as diferenças: o convívio saudável a partir da sexualidade no processo ensino-aprendizagem” desenvolvido pela Escola Estadual Pindorama, no estado de Mato Grosso, selecionada como uma das experiências brasileiras em educação em valores consideradas bem-sucedidas.




  A primeira parte deste texto trata da contextualização do projeto, ressaltando o surgimento da ideia de trabalhar com o tema da sexualidade como parte das atividades de aprendizagem do ensino médio, considerando uma abordagem transversal. Nessa parte ainda é apontada a confluência e demandas de professores e alunos na construção do projeto liderado pela coordenação pedagógica, no sentido de inovar no trabalho com os adolescentes e os jovens.




  Na segunda parte, são apresentados os pontos positivos e negativos do projeto para uma educação em valores. Buscou-se identificar os elementos que dificultaram o empreendimento da proposta inicial, suas reformulações diante das dificuldades, bem como os aspectos que indicam fundamentos de uma educação em valores que se vale de diferentes dispositivos e estratégias de aprendizagem para sua efetivação. Trazemos autores no campo da Psicologia e da Educação Moral que dialogam com a proposta do projeto selecionado.




  Contexto e origens




  A Escola Estadual Pindorama está situada no município de Rondonópolis, estado de Mato Grosso, que é polo da região sudeste do estado e tem aproximadamente 196.000 habitantes. Tem como principais fontes de renda o agronegócio e as indústrias têxteis e de alimentos.[1] Está localizada na Rua Augusto de Moraes, em um terreno que totaliza 10.000 m2.




  A escola foi fundada em 1969 e atualmente oferece Ensinos Médio e Fundamental. Há um redimensionamento das unidades escolares estaduais de Rondonópolis, o que faz com que, progressivamente, essa escola venha a atender apenas ao terceiro ciclo do Ensino Fundamental e o Ensino Médio. Essa medida já fez com que se reduzisse o número de alunos da escola (em 2008, havia 1.307 alunos, e em 2011, 1.121 matriculados; em 2008, havia 75 professores entre efetivos e contratados, e esse número caiu, em 2011, para 63).




  O projeto “Vivendo as diferenças: o convívio saudável a partir da sexualidade no processo ensino-aprendizagem” teve sua realização no ano de 2008 com alunos do Ensino Médio Integrado à Educação Profissional (EMIEP). O projeto surgiu em função das demandas de professores de diversas disciplinas do EMIEP e de seus alunos, que já desenvolviam um trabalho com o tema da sexualidade, e buscavam uma perspectiva transversal no seu desenvolvimento. As atividades de sistematização desse projeto, a partir dessa perspectiva, foram organizadas pela coordenadora Flavia Martins Gonçalves e a professora Silvia Cristina Cerini Trevisan.




  A coordenadora diz que:




  A escola buscava necessidade de se trabalhar de maneira diferenciada e inovadora o tema gênero e sexualidade de modo que a transversalidade fosse uma via no desenvolvimento do projeto. Sobretudo era a necessidade de se inovar metodologicamente no ensino e de aproximar os conteúdos escolares ao contexto da realidade vivida pelos estudantes em relação à sexualidade e gênero que eram demandas dos alunos e professores.




  As relatoras indicam ainda outros motivos para a idealização do projeto, já que o Ensino Médio Integrado à Educação Profissional (EMIEP) é uma modalidade de ensino que oferece ao aluno egresso do Ensino Fundamental a formação conjunta do Ensino Médio com a Educação Profissional.[2]




  Os princípios da política do EMIEP propõem uma educação técnica e profissionalizante no Ensino Médio que visa fomentar e capacitar pessoas para o mercado de trabalho em áreas que são essenciais para o desenvolvimento do país (principalmente nas áreas tecnológicas e de saúde).




  Apesar de os princípios do EMIEP estarem vinculados a uma formação cidadã, esta dá ênfase aos valores relacionados ao trabalho profissional. Ao aproximar os conteúdos escolares da vida cotidiana, o projeto amplia as propostas de atuação do EMIEP, vinculando o caráter mais amplo da noção de cidadania, segundo as relatoras.




  Nas entrevistas com professores e alunos da escola que participaram do projeto, são elencados diferentes motivos para o interesse pelo tema das diferenças relacionadas aos gêneros e sexualidade presentes na vida social e escolar.




  Os professores, notadamente, referem-se a esse tema pelas transformações no comportamento sexual de jovens e adolescentes. Tais professores sempre reportam ao passado como um tempo em que a sexualidade era vivida com menos risco e exposição. Os comportamentos de risco relatados referem-se aos cuidados com as Doenças Sexualmente Transmissíveis e a gravidez na adolescência, que acabam refletindo na saúde e na vida escolar e na profissional. As manifestações de orientação sexual diversa da dominante (heteronormativa) de alunos e alunas causam incômodo aos professores cujos valores em relação aos papéis de gênero e à sexualidade situam a diferença à margem. As demonstrações de relações homoafetivas na escola e de identidades de gênero em construção (no caso dos/das travestis e transexuais) são as mais comuns relatadas como algo “novo” no espaço da escola e de difícil trabalho educativo. A pergunta que inquieta é: como educar para a convivência diante da diversidade sexual e de gênero?




  Os alunos e alunas trazem como principais motivos o conhecimento sobre si mesmos no plano da sexualidade e conhecimento sobre os comportamentos sexuais de risco e suas consequências para a saúde. Nesse caso, os principais interesses focam as transformações corporais e identitárias na puberdade e adolescência, métodos anticoncepcionais e práticas de sexo seguro. Notadamente, demonstram curiosidade sobre as diferenças e explicações sobre as origens das orientações sexuais diversas e sobre as identidades de gênero.




  O projeto pretendeu ser um caminho para o desenvolvimento de uma educação em valores destacando temas relacionados à saúde e à cidadania para os diferentes gêneros e orientações sexuais. As relatoras apontam que o projeto tem como compromisso uma educação em valores que visa à formação integral do ser humano, desenvolvendo seus aspectos físicos, psicológicos, sociais e cognitivos.




  Vivendo as diferenças na escola Pindorama




  O objetivo geral do projeto foi o de promover a aprendizagem de professores e alunos em relação ao respeito às diferenças diante da sexualidade, com a finalidade de promover a saúde sexual dos jovens e garantir o exercício da cidadania no contexto da escola daqueles que sofrem preconceito por sua orientação sexual e/ou comportamento que foge dos modelos de gênero dominantes na sociedade.




  As atividades iniciais se realizaram com reuniões pedagógicas com os professores do EMIEP e a partir dessas reuniões delinearam-se frentes de atuação em que foram considerados o protagonismo dos alunos e a mediação dos professores no desenvolvimento das atividades realizadas por eles. Algumas ações isoladas, no sentido de serem desenvolvidas por outros profissionais parceiros externos à escola, foram acolhidas de maneira que os profissionais convidados fossem envolvidos no projeto de modo contínuo durante o ano.




  O projeto foi desenvolvido em várias etapas e, em cada uma delas, foram maneiras diversificadas de se trabalhar os conteúdos elencados. A primeira delas tratou da preparação para o trabalho com a transversalidade. Após reuniões pedagógicas discutindo o tema com professores, foi possível empreender uma proposta em que os diferentes olhares que cada disciplina poderia enfocar diante do tema da sexualidade dirigiriam o como trabalhar os conteúdos. Por exemplo, na disciplina da Língua Inglesa foi abordada a questão dos apelidos (bullyings) que envolvem a sexualidade, sobretudo no que diz respeito aos preconceitos e que, uma vez trabalhados esses preconceitos, a possibilidade de superá-los aumenta.




  Uma outra etapa foi o desenvolvimento das atividades pelos alunos na perspectiva da transversalidade na forma de projetos e frentes de trabalho. A proposta foi a de envolver o tema da sexualidade e suas intersecções com as disciplinas; como, por exemplo, as implicações culturais da forma como se lida com a sexualidade nas diversas etnias e sociedades, o que envolve as disciplinas de Artes, Geografia, História, Sociologia, Filosofia e Língua Portuguesa.




  Numa terceira frente de trabalho foram desenvolvidas pesquisas como estratégias de conhecimento do contexto escolar referente aos comportamentos sexuais e de gênero. Os alunos e alunas do EMIEP se organizaram em grupos que se articularam em eixos temáticos, tais como: sexualidade; emoções que envolvem o “ser” adolescente; bullying; vulnerabilidade e prevenção da saúde (nas diversas dimensões: DST/Aids, gravidez precoce etc.). As pesquisas/projetos utilizaram diversos instrumentos de investigação (questionários, entrevistas, pesquisa bibliográfica) e técnicas de pesquisa, introduzindo os alunos também em conteúdos de disciplinas como Matemática (estatística) e Informática, além de contribuir para conhecimentos na área de Sociologia, Psicologia, Saúde e Educação com os temas investigados.




  Ao findarem o levantamento de informações e organizarem os dados do que foi obtido, houve a socialização e troca das experiências e do material investigado com a comunidade escolar e no seu entorno como parte do desenvolvimento do projeto. Isto é, os alunos atuavam como multiplicadores e divulgadores dos conhecimentos produzidos pelo projeto de que participaram. Com a orientação dos professores, foram desenvolvidas diversas formas de compartilhamento dos significados produzidos pelos projetos; além de oficinas e palestras, foram realizadas exposições de banners, peças de teatro, números de dança em que se problematizavam os estereótipos, as crenças e os valores sobre as diferenças de gênero e sexuais.




  No teatro, por exemplo, foram realizadas dramatizações sobre situações cotidianas, como a gravidez e maternidade na adolescência, os posicionamentos dos diferentes personagens (pais dos adolescentes, a mãe e o pai adolescente, o bebê). Nas danças, a inversão de papéis de gênero e o trabalho com músicas relacionadas à identidade de minorias sexuais. Eram estratégias que pretendiam disparar o questionamento e a mudança de posição, para refletirem sobre os juízos, sentimentos e ações diante do outro/diferente.




  O resgate histórico, demonstrando as mudanças e transformações sobre as concepções e ações diante das diferenças sexuais e de gênero (na música, na dança, no cotidiano), e uma proposta prospectiva, no sentido de pensar a sexualidade e o gênero no futuro, foram também outras estratégias utilizadas nos projetos desenvolvidos pelos alunos. Cabe ressaltar, também, o incentivo do projeto na sensibilização da comunidade escolar e do seu entorno sobre o tema no sentido de desenvolver valores como solidariedade, respeito, justiça e democracia no que se refere aos direitos sexuais, reprodutivos e de gênero.




  Avaliação e resultados




  O projeto atingiu aproximadamente 800 alunos na escola e os demais membros da comunidade escolar (professores, gestores e funcionários), além das famílias (convidadas a participarem das atividades de apresentação).




  O processo de avaliação não foi sistemático. As atividades foram acompanhadas constantemente pela equipe proponente e pelos alunos. Foi sistemática a avaliação em relação aos conteúdos disciplinares (articulados ao tema central do projeto) a partir dos mecanismos definidos pelos professores em suas disciplinas. A coordenadora aponta que:




  A experiência proporcionou aos alunos, professores e demais membros da comunidade escolar, aprendizagens em diversos campos e áreas, porém, destacam-se as aprendizagens inter-relacionais, que remetem à quebra de tabus para conversar sobre a sexualidade, a diminuição dos preconceitos e receios ao se falar e manifestar a sexualidade, assim como sobre os comportamentos de risco em relação à sexualidade.




  Em visita à escola foi possível, em conversas informais com os participantes, perceber a positividade das atividades realizadas no que se refere ao protagonismo. Atuarem como protagonistas do projeto e poder desencadear discussões nas quais se perceberam “produtores” proporcionou autoestima positiva para alunos e alunas. Nessas conversas percebemos questionamentos sobre valores e crenças presentes no cotidiano sobre a sexualidade e o gênero, redimensionando mudança de valores acerca de seus posicionamentos em relação às desigualdades sociais.




  Do mesmo modo com os professores que participaram e atuaram no projeto, podemos supor que houve sensibilização para a garantia de direitos humanos daqueles que têm orientação sexual e identidade de gênero diferente do modelo dominante (heteronômico e androcêntrico). Assim, percebemos que não só para os alunos, mas também para os professores, foi produzido um espaço de educação em valores morais e éticos.




  Limites e dificuldades




  A relatora identifica alguns limites e dificuldades no desenvolvimento do projeto. Para ela, o trabalho com todo o contingente de pessoas que se reúnem na escola significa lidar com inúmeras personalidades com valores ora solidários e fraternos, ora discriminatórios e excludentes. Além disso, aponta a existência de identidades de grupo que se formam no cotidiano, inviabilizando as trocas entre os demais colegas. Esse foi o grande desafio da coordenação do projeto diante da trama de relações, personalidades e identidades, dentre as quais algumas que conservam atitudes discriminatórias e preconceitos muito rígidos.




  Outra demanda desafiadora foi a ação de coordenar as relações interpessoais e o trabalho escolar para se atingir a consciência de todo o processo do projeto por parte de todos os sujeitos envolvidos. O limite do tempo e da curta convivência (apenas um ano) com que a equipe proponente do projeto pôde trabalhar em conjunto não foi suficiente para provocar a consciência de todos os profissionais e estudantes sobre o projeto enquanto metodologia mais eficiente de trabalho e nem tampouco em torno dos temas de gênero e sexualidade enquanto tabu a ser objeto de reflexão da escola.




  Em função dos limites e dificuldades citados, os aspectos em relação à efetivação do trabalho com a transversalidade também podem ser considerados como um desafio no projeto. Os fundamentos teóricos e metodológicos de uma possível articulação do tema da sexualidade com uma proposta de educação em valores é pouco explicitada no desenvolvimento do projeto. Essa lacuna parece ser bastante comum em outras experiências em educação em valores dado o seu caráter de “projeto paralelo” e provisório da escola, e devido a poucas informações a respeito de exemplos sobre propostas semelhantes (razão pela qual a proposta deste livro se justifica, que é a de oferecer exemplos bem-sucedidos de projetos educativos em valores e fundamentar tais experiências). Entretanto, podem-se elencar algumas contribuições do projeto ao propor o trabalho do tema sexualidade no âmbito da educação em valores. Propomos algumas considerações a partir de contribuições para o campo da educação de autores da psicologia e da filosofia moral.




  Desdobramentos para uma Educação em Valores




  O projeto “Vivendo as diferenças” tem aspectos que consideramos relevantes no desenvolvimento de um processo de educação moral e em valores.




  Antes de tudo, é preciso salientar que o tema não é comum ao se pensar uma proposta de educação moral e em valores. Nem sempre vemos esses temas articulados com um projeto de educar em valores morais e éticos, num olhar laico da escola, apesar de percebermos uma relação intrínseca entre eles, a saber: a) a sexualidade e o gênero são categorias que fazem parte do cotidiano da escola; b) o trabalho educativo com a diversidade e a diferença exigem uma perspectiva ética; c) essa perspectiva deve se fundamentar em uma construção de valores relacionados ao cuidado, à solidariedade, ao respeito consigo mesmo e com o outro.




  Sobre o cotidiano e a moral, Cortina e Martínez (2005) salientam que a moral refere-se ao plano prático no qual gerações transmitem normas, leis e regras sociais de um contexto. Desse modo, a moral tem o cotidiano como tema quando busca a formação do caráter, e define um saber prático, um saber para atuar. O plano ético busca a reflexão sobre a formação do caráter. Num sentido filosófico, são estabelecidos critérios e princípios de juízos que buscam a resolução de problemas morais. Na moral perguntamos “o que devemos fazer?” e na ética a pergunta é “por que devemos?” (Cortina e Martínez, 2005, p. 20).




  Como parte do cotidiano, sexualidade e gênero são temas da moral no sentido de fazerem parte do mundo prático no qual alunos e alunas, professores e professoras, têm construído juízos e pautas de conduta diante das diferenças sexuais e de gênero. O modo como tais juízos e ações são justificados podem causar conflito com princípios éticos universais, gerando a problematização do saber prático até então vigente. Assim, a ética reflete sobre a moral, considerando que uma de suas funções é a de estabelecer o sentido do esforço humano de viver moralmente, bem como aplicar tal sentido em todos os âmbitos da vida social, considerando uma moral crítica, que dialoga com as perspectivas existentes e a busca de convergências.




  Do modo exposto, a ética nunca é neutra. Uma perspectiva ética é necessária para orientar as ações e pensamentos, e a educação escolar tem como finalidade a produção de espaços de discussão para a construção de uma ética vinculada a valores como os de solidariedade, justiça, equidade, respeito nas relações entre todos e todas.




  Tais valores estão não somente agregados às pautas de relacionamento com o outro, mas também consigo mesmo, dado que a perspectiva moral pode ser referendada no outro e no eu. No projeto, a perspectiva referendada no outro foi contemplada ao fomentar relações sociais pautadas no respeito às diferenças e problematizando o rompimento da hierarquização ou valoração negativa dessas. A partir de orientações de documentos, mas também da reflexão e discussões coletivas nas dramatizações e pesquisas, o projeto contemplou a perspectiva referendada no eu. Nessas atividades, foram privilegiados valores como os de cuidado e respeito como fundamentais para dar conta de práticas sexuais saudáveis do ponto de vista físico e psicológico. Assim, o projeto pretendeu educar em valores morais que articulam a perspectiva do outro quanto à de si mesmo. Felicidade e justiça aqui são perspectivas éticas nas quais a vida digna, isto é, “o viver garantindo no presente e no futuro uma otimização sustentável da vida” (Puig, 2007, p. 67), não anula os direitos coletivos e pessoais.




  O tema sexualidade,[3] como eixo de trabalho com o respeito às diferenças, vincula-se à urgência da educação contemporânea em fomentar o aprender a viver. Para Puig (2007), aprender a viver torna-se fundamental na condição de indeterminação humana, e exige uma educação completa na qual se incluam todos os aspectos da experiência humana: aprender a ser (autoética); aprender a conviver (alter-ética); aprender a participar (socioética); aprender a habitar o mundo (ecoética). Todas essas dimensões são conectadas e indissociáveis.
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